PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2016

“Dispõe sobre a proibição da utilização de telefone celular durante as sessões plenárias da Câmara Municipal de Itanhaém, e dá providências correlatas”.
Art. 1º - Fica proibida a utilização de aparelhos de telefonia celular, congêneres e quaisquer outros dispositivos sonoros, durante a realização de sessões ordinárias, extraordinárias, especiais e solenes no Plenário da Câmara Municipal de Itanhaém. 
Parágrafo único – Estão sujeitos à proibição prevista no “caput” deste artigo:
I- os Vereadores, inclusive os membros da Mesa Diretora;

II- os servidores e assessores, que porventura estejam atuando nas atividades das sessões;

III- qualquer cidadão que esteja no plenário.

Art. 2º - A câmara Municipal de Itanhaém manterá cartazes, em locais apropriados, e de boa visibilidade, informando o conteúdo desta Resolução.

Art. 3º - O desrespeito a qualquer dispositivo desta resolução acarretará ao infrator as seguintes restrições:
I- quando Vereador, será o ato considerado incompatível com o decoro parlamentar.
II- quando servidor, o ato será punido segundo as disposições contidas no estatuto municipal do servidor.

III- quando cidadão, será o mesmo convidado a retirar-se imediatamente do recinto.

Art. 4º   Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 20 de Junho de 2016.


João Carlos Rossmann
Vereador






	
	
	

	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


JUSTIFICATIVA
               O aparelho celular já possui “status” de uma das mais celebradas invenções da humanidade. Além de objeto de desejo, como é sabido e ressabido, tornou-se também um objeto de dependência para muitos. O grande estimulo de consumo perpetrado pela indústria e a gama de novos aplicativos e possibilidades técnicas, torna o aparelho como item indispensável a vida moderna.

               O uso dos celulares, assim como de qualquer outro bem ou produto, não traz apenas benefícios e facilidades. Em alguns casos, o abuso pode gerar transtornos e sérias dificuldades pessoais e sociais. Existe certa “ética comum” quanto ao uso do celular, que não é explícita, senão que oculta e tácita, como que a orienta a maioria das pessoas de “bom senso”.

Por exemplo, é recomendável, em determinados locais públicos (cinemas, teatros, casas de eventos, casamentos, cerimônias religiosas, reuniões públicas) desligar os celulares, ou na pior das hipóteses, deixá-los no modo silencioso, para que os demais presentes não sejam incomodados. É socialmente esperado que as pessoas de todas as idades, inclusive adolescentes e jovens, ajam desta forma. Mas, sabemos que nem sempre é o que acontece.
               Dentro desta ótica é preciso então impor limites, criando normas a fim de que o direito de todos seja respeitado e, principalmente, que o interesse público, quando deliberado não sofra nenhum tipo de interferência “tecnológica”.

               Sendo assim, com o propósito único de fazer prevalecer total atenção dos nobres pares aos debates dentro deste Parlamento, apresento este Projeto de Resolução, solicitando, desde já, o apoio de todos para sua aprovação.
Itanhaém, 6 de abril de 2016
João Carlos Rossmann
Vereador
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